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Em tempos de sociedade glot 
da tanto no país quanto no mundo, ir 
debate é o da correspondência entre m 
e a realidade fática no que toca à oe 
como narrados nas lides forenses, ou ~ 

dada pejo Poder Judiciário às lides a c 
ocorreu na jàttispecie, eis ser mesmo c 
ração dos fatos tal como ocorridos, o 
ponde ao controle pela sociedade das 
do-se assim a concretização do ideal ( 
justa. 

Com efeito, nas lides submcti 
se que, após o devido processo legal, . 
entre a verdade quc pode ser conhcci 
pondente aos fatos realmente ocorrido~ 

se o Poder judiciário em seu mister da 
meio do qual se forma a convicção do 
inocorrência dos fatos controvertidos r 
ra-se a autoria, ou não, de detcrminad 
pela lei penal e, verificada a autoria, su 
bem: a liberdade. Em outras esferas, cc 
do Idoso, possibilita-se, colhida a prov 
a proteção integral ao idoso, que é prc' 
como tutela constitucional diferenciadé 

A sensação de injustiça que 
fetal' quando o veredicto proclamado I 

ocorreu na espécie fática, ainda que I 
fato ocorrido, não podem ficar à mere 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


